
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 6o da Lei Complementar no 128, de 19 de dezembro de 2008.)  
(Ver Leis Complementares nos 127, de 14 de agosto de 2007, e 128, de 19 de dezembro de 2008) 

 

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho -

 CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 

da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar 

no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar: 

  

  

  

Art. 79.  Será concedido, para ingresso no Simples Nacional, parcelamento, em até 100 (cem) 

parcelas mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as 

Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de responsabilidade da microempresa ou empresa de 

pequeno porte e de seu titular ou sócio, com vencimento até 30 de junho de 2008.  

§ 1o  O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente 

os débitos para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a Fazenda dos Estados, 

dos Municípios ou do Distrito Federal.  

§ 2o  Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa.  

§ 3o  O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja 

em débito.  

§ 3o-A O parcelamento deverá ser requerido no prazo estabelecido em regulamentação do Comitê 

Gestor.  

§ 4o  Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para parcelamento de tributos e 

contribuições federais, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  

§ 5o (VETADO). 

§ 6o  (VETADO). 

§ 7o  (VETADO). 

§ 8o  (VETADO). 



§ 9o O parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese de reingresso de 

microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional.  

Art. 79-A.  (VETADO). 

Art. 79-B.  Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 2007, os tributos 

apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até o último dia útil de 

agosto de 2007.   

Art. 79-C.  A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho de 2007, se 

enquadravam no regime previsto na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e que não ingressaram no 

regime previsto no art. 12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1o de julho de 2007, às 

normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.   

§ 1o  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhimento 

do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -

 CSLL na forma do lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro presumido.   

§ 2o  A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo pagamento, no 

vencimento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 3o (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso do 

lucro real anual, com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com base na 

estimativa mensal.   

Art. 79-D. Excepcionalmente, para os fatos geradores ocorridos entre 1o de julho de 2007 e 31 de 

dezembro de 2008, as pessoas jurídicas que exerçam atividade sujeita simultaneamente à incidência do IPI 

e do ISS deverão recolher o ISS diretamente ao Município em que este imposto é devido até o último dia 

útil de fevereiro de 2009, aplicando-se, até esta data, o disposto no parágrafo único do art. 100 da Lei 

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN.  

  

  

  

Brasília, 14 de dezembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega 

Luiz Marinho 

Luiz Fernando Furlan 

Dilma Rousseff 
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